
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 891138 - SE (2024/0044771-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DAVI SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006). A defesa alega 
nulidade das provas obtidas por suposta violação de domicílio e 
requer a revogação da prisão preventiva. O Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe manteve a condenação e a prisão, 
argumentando que a apreensão dos entorpecentes ocorreu em 
local diverso da residência, com a colaboração do próprio 
acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade nas provas obtidas por suposta violação de domicílio; 
(ii) avaliar se é possível a reanálise das provas, tendo em vista o 
estreito âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há nulidade na apreensão das drogas, pois os 
entorpecentes foram encontrados em um terreno distante da 
residência do réu, com a localização apontada voluntariamente 
pelo próprio acusado, o que afasta a alegação de violação de 
domicílio.
4. A revisão das provas colhidas, incluindo depoimentos policiais 
e a análise do local de apreensão, demanda um revolvimento 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via do 
habeas corpus, que não permite dilação probatória.

Documento eletrônico VDA44071509 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:06:57
Código de Controle do Documento: 68899b08-9983-4f8c-96a5-5cc22656f89b



5. Quanto à prisão preventiva, o debate sobre os requisitos para 
a sua decretação não foi tratado pelas instâncias inferiores, o 
que inviabiliza sua apreciação neste momento, sob pena de 
supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DAS 
PROVAS OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. NÃO CABIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006). A defesa alega 
nulidade das provas obtidas por suposta violação de domicílio e 
requer a revogação da prisão preventiva. O Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe manteve a condenação e a prisão, 
argumentando que a apreensão dos entorpecentes ocorreu em 
local diverso da residência, com a colaboração do próprio 
acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a existência de 
nulidade nas provas obtidas por suposta violação de domicílio; 
(ii) avaliar se é possível a reanálise das provas, tendo em vista o 
estreito âmbito do habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há nulidade na apreensão das drogas, pois os 
entorpecentes foram encontrados em um terreno distante da 
residência do réu, com a localização apontada voluntariamente 
pelo próprio acusado, o que afasta a alegação de violação de 
domicílio.
4. A revisão das provas colhidas, incluindo depoimentos policiais 
e a análise do local de apreensão, demanda um revolvimento 
fático-probatório, procedimento incompatível com a via do 
habeas corpus, que não permite dilação probatória.
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5. Quanto à prisão preventiva, o debate sobre os requisitos para 
a sua decretação não foi tratado pelas instâncias inferiores, o 
que inviabiliza sua apreciação neste momento, sob pena de 
supressão de instância.
IV. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 77).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 77-79):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de DAVI SANTOS, em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE (Autos nº 
202300357280).

O recurso apresentado pela defesa foi desprovido por meio de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 67):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES (ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 11.343/06). 
RECURSO DA DEFESA. PRELIMINAR DE NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS POR MEIO DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.

VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
NULIDADE. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. APREENSÃO DE 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES NA POSSE DO ACUSADO. 
DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS MILITARES. CREDIBILIDADE. 
PRECEDENTES. TESE DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA A 
CONDUTA DO ART. 28 DA LEI 11.343/2006. NÃO ACOLHIMENTO. 
CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE A ENSEJAR A 
CONDENAÇÃO NO CRIME DE TRÁFICO. DISPOSITIVO 
CONDENATÓRIO QUE NÃO MERECE REPARO. DOSIMETRIA 
IRRETOCÁVEL. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
UNANIMIDADE.
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A defesa alega, em síntese, nulidade no meio de prova utilizado, 
impugnando a prisão preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter 
sua absolvição ou a revogação da preventiva.

É o relatório.

Decido.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-se 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PACIENTE 
RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. AUTORIA DELITIVA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO DO 
MATERIAL PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Verifica-se que a autoria delitiva do 
crime de roubo não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento fotográfico realizado em sede inquisitorial, mas 
também a prova oral colhida durante a instrução criminal (depoimentos 
seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, diante do livre 
convencimento motivado do juiz, a prova da autoria deve estar 
lastreada, não apenas no reconhecimento do réu, em sede policial, 
mas fundamentada, de forma robusta, nas demais provas produzidas, 
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. 2. Ademais, esta Corte Superior possui 
pacífica jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser analisada 
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto 
probatória, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos 
do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para 
decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 67/74):

Todavia, através da análise dos autos, constata-se que os 
entorpecentes foram encontrados em local diverso da residência do 
réu, em um terreno distante, tendo sido apontado o local pelo próprio 
acusado.

(...)

Nesse contexto, e com base nessas informações prévias, os agentes 
de segurança questionaram o acusado acerca da localização de 
entorpecentes, tendo ele apontado o terreno onde estava o material 
encontrado. Conforme relatou um dos policiais, a droga estava 
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escondida no mato, de sorte que era impossível que a encontrassem 
sem a informação prestada pelo réu.

Assim, em linha de entendimento com o magistrado a quo, ao contrário 
do que argumenta a defesa, a atuação da polícia não se revestiu de 
abuso de poder, mas sim de diligência elucidativa fundada em 
informações investigativas prévias, que levaram, com a contribuição do 
próprio acusado, à apreensão do entorpecente aqui apurado.(grifos no 
original)

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem acerca do 
apontamento voluntário do local pelo paciente demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Por fim, a questão relativa aos requisitos da prisão cautelar não foi 
debatida na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento 
representa indevida supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE ROUBO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO CPP. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. PACIENTE 
RECONHECIDOS PELAS VÍTIMAS EM JUÍZO. AUTORIA DELITIVA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO DO 
MATERIAL PROBATÓRIO DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Verifica-se que a autoria delitiva do 
crime de roubo não tem como único elemento de prova eventual 
reconhecimento fotográfico realizado em sede inquisitorial, mas 
também a prova oral colhida durante a instrução criminal (depoimentos 
seguros das vítimas Silvana e Valmir). Assim, diante do livre 
convencimento motivado do juiz, a prova da autoria deve estar 
lastreada, não apenas no reconhecimento do réu, em sede policial, 
mas fundamentada, de forma robusta, nas demais provas produzidas, 
durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial, o HC n. 598.886/SC, da relatoria do E. Ministro 
ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. 2. Ademais, esta Corte Superior possui 
pacífica jurisprudência no sentido de que: a tese de insuficiência 
probatória, a ensejar a pretendida absolvição, não pode ser analisada 
pela via mandamental, pois depende de amplo exame do conjunto 
probatória, providência incompatível com os estreitos limites cognitivos 
do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para 
decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO 
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DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO DO ATO INFRACIONAL. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA 
PRESENTE VIA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
DIREITO CONSTITUCIONAL AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INQUÉRITO POLICIAL. NATUREZA INQUISITORIAL. 
INVASÃO À DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INDÍCIOS 
PRÉVIOS DA SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus, bem como do recurso 
ordinário em habeas corpus, não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição ou desclassificação da 
conduta do agravante em virtude da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. Se as 
instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, que estava 
evidenciada a prática da conduta infracional, a análise das alegações 
concernentes ao pleito de absolvição ou desclassificação demandaria 
exame detido de provas, inviável em sede de habeas corpus.

2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 
a ausência de informação quanto ao direito ao silêncio constitui 
nulidade relativa, devendo ser suscitada em momento oportuno e 
dependendo de comprovação do prejuízo, encargo esse que a defesa 
não se desincumbiu. Ademais, eventuais irregularidades ocorridas na 
fase investigatória, cuja natureza é inquisitiva, não contaminam, 
necessariamente, o processo criminal, onde as provas serão 
renovadas. No caso, consoante bem apontado pelo representante do 
Parquet Federal, em manifestação perante esta Corte Superior de 
Justiça, "a condenação do paciente não está lastreada apenas na 
confissão informal, mas também nos elementos de prova regularmente 
produzidos em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, 
em especial com base na confissão espontânea e na prova 
testemunhal".

3. No que se refere à apontada ilicitude das provas obtidas em razão 
de ilegalidade do flagrante delito, não há ilegalidade a ser reparada, 
pois, conforme se observa da sentença condenatória, de acordo com 
os relatos das testemunhas, o agravante estava em atitude suspeita 
em via pública e foi abordado pelos policiais que faziam patrulha no 
local, sendo localizadas duas pequenas porções de cocaína em sua 
posse (6,485g). No mesmo momento o acusado informou aos policiais 
que estava indo fazer uma entrega e que sua companheira era 
responsável por receber os pedidos e repassá-los , indicando o 
endereço destinatário, quando os agentes encontraram mais 3 porções 
de cocaína (125,777g) em sua residência, o que confirmou a 
ocorrência do delito de tráfico. Assim, conforme se observa, somente 
após os policiais realizarem rondas no local e, diante da atitude 
suspeita do ora agravante e após encontrarem drogas em sua posse e 
o mesmo ter indicado seu endereço informando que havia mais drogas 
no local, é que os agentes adentraram no imóvel, onde apreenderam 
mais drogas, confirmando a prática do delito e realizando a prisão em 
flagrante do réu.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, o 
que autoriza a atuação policial, não havendo falar em nulidade da 
prisão em flagrante no interior do domicílio do agente, por ausência de 
mandado judicial.

4. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA43754485 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/10/2024 15:05:35
Código de Controle do Documento: e86c356b-5a65-4d4a-a654-a51d0f1cf2b1



(AgRg no HC n. 728.199/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

 

De fato, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : DAVI SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

Documento eletrônico VDA44013588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:37:40
Código de Controle do Documento: 49b56ad7-11b8-406f-9511-a422698fddc0



"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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